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depois do acordo entre os partidos para liberar as promoções, mais tar-
de, o Partido Novo chegou a apresentar destaque que vedada essa autorização 
para estados e municípios. A sugestão foi rejeitada: 19 votos a favor e 464 contra.

MESMO

Reposições salariais e 
concursos estão proibidos

PABLO VALADARES/CÂMARA DOS DEPUTADOS

Câmara analisou destaques À PEC Emergencial ao longo do dia

A
pós pressão da ban-
cada da bala e de po-
liciais, a Câmara reti-
rou do texto da PEC 

Emergencial (186) a proibição 
de promoções e progressões 
ao funcionalismo do país mes-
mo em período de calamidade. 
No entanto, os demais gatilhos 
de contenção de gastos foram 
mantidos, como as proibições 
de reajustes a servidores civis e 
militares e de concursos.

As vedações atingem es-
tados e municípios, quan-
do as despesas chegarem a 
95% da receita. Ainda que 
as medidas sejam facultati-
vas aos governos locais, as 
categorias do setor público 
ressaltam que o cenário já 
aponta para o acionamento 
dos gatilhos. 

Os deputados rejeitaram 
destaque do Psol, que pre-
tendia acabar com a res-
trição para aumentos sa-
lariais. Já o impedimento 
de progressões funcionais 
foi extraído do texto como 
uma saída encontrada pelo 
líder do governo, Ricardo 
Barros (PP-PR), diante da 
possibilidade de a Casa 
aprovar destaque do PT que 
suprimiria todos os meca-
nismos de ajuste. A medida 
também foi fruto de acordo 
entre os partidos após arti-
culações do setor público.

CONSIGNADOS

 NDepois de a Câmara aprovar 
na segunda-feira a medida pro-
visória que amplia dos atuais 
35% para 40% a margem para 
empréstimo consignado de ser-
vidores (ativos e inativos) ci-
vis e militares de todo o país, 
o Senado também deu ontem 
aval ao texto. A medida alcança 

ainda aposentados e pensio-
nistas do INSS. Os senadores 
mantiveram o texto aprovado 
pela Câmara. Com isso, a vali-
dade do benefício é até 31 de 
dezembro deste ano. No ano 
que vem, a menos que uma 
prorrogação seja aprovada, a 
margem voltará a ser de 35%.

Senado aprova margem de 40%

 N Categorias do serviço públi-
co do país vão aderir à mobi-
lização nacional das centrais 
sindicais e movimentos popu-
lares marcada para o dia 24 de 
março contra o governo. O ato 
terá como pautas o lockdown, 
a retomada do auxílio emer-
gencial no valor de R$ 600 e a 
aceleração da vacinação.

A decisão de reforçar o mo-
vimento se deu diante do avan-
ço da PEC Emergencial e da 

proximidade de votação da 
reforma administrativa. 

“Vamos ter evento próprio, 
mas no mesmo dia, para refor-
çar o descontentamento com 
o governo Bolsonaro. A ideia é 
juntar forças para enfrentar de 
forma mais articulada a refor-
ma, que vai se seguir à aprova-
ção da PEC 186”, declarou o 
presidente do Fórum Nacional 
das Carreiras Típicas de Estado, 
Rudinei Marques.

MOBILIZAÇÃO NO DIA 24

Categorias aderem a ato nacional 

Funcionalismo público reforçará ato nacional contra o governo 

MARCELLO CASAL JR/AGÊNCIA BRASIL

 > O arrocho promovi-
do pela PEC 186 pode 
causar um apagão na 
polícia. A avaliação 
é dos próprios agen-
tes, que cogitam uma 
paralisação. 

Os representantes 
da forças de seguran-
ça fizeram pronuncia-
mento em repúdio ao 
governo, que condi-
cionou o novo auxílio 
emergencial à aprova-
ção dos ajustes fiscais.

“A PEC é uma chan-
tagem e decreta o lock-
down da segurança”, 
disse André Gutierrez, 
presidente da Cobra-
pol. “Soa como uma 
ofensa para nós. Des-
de 2016 não temos ne-
nhum tipo de negocia-
ção salarial. Na pande-
mia o congelamento 
é necessário, mas não 
por 15 anos”, declarou o 
presidente da Associa-
ção Nacional dos Dele-
gados de Polícia Fede-
ral, Edvandir Paiva.

‘Chantagem’ 
e ‘ofensa’ a 
policiais

 > Apesar de projeção da 
Instituição Fiscal Inde-
pendente (IFI) do Senado 
apontar que o congela-
mento ocorrerá somente 
a partir de 2025, análises 
feitas pelo funcionalismo 
indicam que o arrocho já 
começa a ser enfrentado 
agora e terá duração de 15 
anos, pelo menos.

“A projeção do IFI tem 
por base um período em 
que não houve reposição 
inflacionária. Na prática, o 
espaço fiscal para reajustes 
é mínimo ou inexistente, 
como no caso da DPU, des-
de já. O funcionalismo pode 
ficar sem correção até 2036”, 
avalia Alison Souza, presi-
dente do Sindilegis.

Quinze anos sem reajuste


